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SeetiO de	 27 de julho de 2006	 -

inearreista	 PRAIM44Mt DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

Rediorrida	 DRI em Recife - PE

•
-	 -	 Assunto: Contnimição para o Financiamento da ._

Período de :viração: -01/11/1995 a 30/11/1995,
' 0110111997* 30/12/199t

• Eanenta: CONSELHOS DE CONTRIBUINTES
COMPEItNCIA. •
Oampetan aos Conselhos de Contribuintes julgar, em

-	 segunda instfuscia, litígios fiscais estabelecidos na
- forma prevista na legislação tributária. Inexistindo

litígio, não há como conhecer do "recurso voluntário"
interposto.

-	 Recurso não oznitecido.	 •
• .

.	 .
_

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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. ACORDAM øs Membros da •PRIMElikA CÂMARA clo SEGUNDO
CONSELHO DE CflUTATTES, Por unanimidade de votos, em alio conhecer do recurso,

" nos lermos do voto-do Relator.	 '

•
4m

• t
'	 • A MARIA COHLI-10 MARQUES
• Presidente

W ' OSÉ DA SI VA

-

t

-	 - -

•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros dileto Gusjio Barreto, Mauricio
Taveira e Silva, José Antonio Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas e Gustavo Vieira de
Melo Monteiro.

Ausente, ocasionalmente, o Conselheiro Fernando Luiz da Gama Lobo D'Eça.

•_ _ _
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-	 •	 -
Contra a empresa PRAIAMAR DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LIDA. foi

lavrado ano de infração para exigir el pagamento de Cofms, no valor de RS 96.059,24, relativa
a fatos geradores ocorridos em 11/2995, 01/1997 a 10/1998 e 12/1998, tendo em vista que a
fiscalização constatou que a interessada 4eolarou ou pagou a exação em valores menores do
eme os esaitiandos em seus aros fiscais econtdbeis.

Crtartificada da autuação no &a 23/02/2000, a contribuinte insurgiu-se contra a
• •

	

	 exigência fiscal ne &a 04/04/2000, conforme impugnação às 'fls. 51/52, cte'os argumentos de
defesa estão sintetizados às fls. 227/229 de acórdão recorrido. '

Ne &a 27/03/2000 foi lavrado e Terme de Revelia delL 49.

Ne (fia 07/4412000 a ~na autuada pret000lizoa o documento de fi. 202,
alegando que sua impugnação fora apresentada dentro do prazo porque há erro de redação do

• ai. 15 do Decreto ne 70135/72 ao deixar de diz.er, textualmente, que o prazo seria de trinta
&as corridos.

No &a 0507/2000 a interessada ingressa com o requerimento de fls. 209/211. 	 *„,

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Recife - PE não conheceu da 	 fi
• impugnação par intanpestiva, aos terraos do Acórdão DRJ/REC n2 71119, de 16/04/2004, cuja

ementa apresenta. seguinte teor: _

téssamas: Contribatiotto pont e Financiamento da Seguridade Social -
Cofre

Pelado de qpwar,41o: 01111/1995 41 3041/1995, 01101/1997 a
28/02/1997, 01/04/1997 a 30/10/1998,01/12/1998 a 30/12/1998

Emes DOUG74.4010 IN7EWES77VA. INCOMPEIÊNCLI DA
DELEGACIA! DA RECEITA FEDEltAL DE • JULGAMENTO. 44,
Delegacia da Receita Federal de .hdramento é inconytetente para
aprociar issgrognação apresentada inteopestivameste

• DIPUGNAÇÃO IN7EAR'ESITFA. lEMPESTWIDADE COMO.
PRELIMINAR Ratifico-see teor do Termo de Revelia Ideado, an
radio de isttempenividade de peça ignpugnatória quando improcedentes
a razoes de defesa que tenha suscitada a tempestividade, conto

Impugnação ~Conhecida".

~cada da decisão de primeira instância em 27/04/2004, fl. 234, a
contribuinte interpôs mano voluntário em 22/06/2004, no qual argumenta, unicamente, que o

• —	 - - auto-de infração .4 nulo porque aciência do mesmo foi dada a pessoa que não tern poderes para
representá-la. Este argumento não foi suscitado na impugnação.

Consta dos autos "Relação de Bens e Direitos para Arrolamento" (fl. 246),
permitindo o seguimento do recurso ao Conselho de Contribuintes, conforme preceitua o art.
33, § 22, do Decreto n2 70.235/72, com a alteração da Lei n2 10.522, de 19/07/2002.
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.	 Na forreta- te -	 ..o4noce.s3o fel.; tsu'int"lit. grtunluttri" no dia 2S/03/2006
-R	 cottfortne &espado exarado na 'última folita dos autos — ti. 252. 	 ,... .,
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Conselheiro WALBERIOSÉ !DA S/LVA, Relatar

Como relatado, a entpresa interessada tomou -ciência -do auto de infração no dia
13/02/2000 e, transcorrido o prazo previsto ao art. 15 de Decreto n 2 70135/72, em 04/04/2000
apresentou imtpugnação no qual cadesta o mate ,do lançamento siem, contudo, suscitar a

• ~idade da impugnação, como preliminar.

No da 07/04/200G, com o documento :de 11. 202, a interessada questiona a
• temputividade de sua impugnação: alegando erre de• redação ao art. IS do Decreto n2

70.23S/72.

A DRI recorrida entaideu como preliminar da iniptagna.ção a contestação da
reconente ao art. 15 do Decreto 10 70135/72 para julgá-la improcedente c, no mérito, não

• conhecer da impugnação por intenmesítva.

Não /sã, pelas razões acima expostas, lide quanto ao auto de infração

	

No nicurm voluntkio a :recorrente aio contesta o julgamento da preliminar -de	 .-
	tempestividade conhecida e apreciada pela DRS a Recife - PE. Seu recamo voluntário tem	 2,

	

como único objeto a preliminar de nulidade do auto de infração por ter sido, supostamente,	 rs,
recebido por pessoa não autorizada. •

	

Sado amima, também cão hã lide sobre o que foi apreciado .e decidido no	 •acórdão recorrido.

Inexistindo lide, não ta este Segundo Conselho de Contribuinte competência • '••
para apreciar o recurso volüntkio interposto, conforme determinai o ali 1 2 do Regimento .•
Istano dos Conselhos de Contribuintes, aprovado pela Portaria MF n 2 55/98, abaixo transcrito:

"Art 1* Os Conselhos de Comrfintintes, ãrgdos colegiados judie-ames

	

_	 .	 eretamente subordinados ao Ministro de Estado, témporfinattdade • _
jedgasstento ontinbsistreabro, em segunda instancia, dos litígios fiscais
incluklos nas cooperam-ias dgutidas na Seção II do Capitulo II deste
iltegionamo." (grifei)

Em face do exposto, e por tudo o mais que do processo consta, voto no sentido
de não conhecer do recurso volimtinie.

Sala das Sessões, em 27 de julho de 2006.

_

jitiLd1/4.)1/4"1/41

.	 JOSÉ DA SR...VA	 - - - —	 - - - - -

.	 •	 . •
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